
 Compras
Rua José de Vasconcelos, 93 - Bairro Tamarineira - Recife-PE - CEP 52110-040

Telefone: (81) 3441-4196 - www.crape.org.br
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 43/2024/CRA-PE

PROCESSO Nº 476905.001324/2024-05

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no inciso incisos I e II, do artigo 8º e
inciso II do artigo 21 do Decreto 3.555/00 e do artigo 14 do Decreto nº 10.024/19.

1. DO OBJETO

COMPRA DE MÓVEIS

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

1. BUREAU ( 3 UNIDADES )

 

COR : CARVALHO

TAMANHO: 120 x 60

 

2. CADEIRA DE ESCRITORIO ( 7 UNIDADES)

 

COR : PRETO

 

TAMANHA PADRÃO ( 4 UNIDADES )

TAMANHO EXECUTIVO ( 3 UNIDADES )

 

3. BANCO DE MADEIRA PARA COPA ( 3 UNIDADES )

 

TAMANHO: 75 CM DE ALTURA

EM AÇO RESISTENTE E TAMPA DE MADEIRA REFORÇADA COM FORRO PRETO.

 

25/06/24, 09:44 SEI/CFA - 2681209 - Termo de Referência

https://sei.cfa.org.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_con… 1/4



4. ARMARIO SUSPENSO COZINHA EM L ( 1 UNIDADE )

 

COR : BRANCO

TAMANHO: 1,50 x 1,70 x 35 (FUNDO)

 

5. DIVISÓRIA DRY WALL COM PORTA ( 1 DIVISORIA COM PORTA)

 

COR: BRANCO

PORTA DA DIVISORIA COM VIDRO NO MEIO ( SEM PELICULA )

 

6. FECHAMENTO DE PAREDE EM MDF 6 MILIMETROS

TAMANHO: 2,83 x 1,55

 

7 . FILME NAS JANELAS ( 4 FILMES )

TAMANHO: 2,83 X 1,55

 

3. QUANTITATIVO DE FORNECIMENTO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. As propostas de preços deverão apresentar:

3.1.1. Nome, número do CNPJ, Inscrição Estadual, endereço, telefone e fax da empresa
proponente.

3.1.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a entrega dos envelopes;

3.1.3. Dados bancários da empresa, com o número de conta corrente e agência.

3.1.4. A proposta deverá ser apresentada com a descrição do  serviço  ofertado, atendendo no
mínimo o descrito no item 2.1, com preço mensal e anual.

3.1.5. Juntamente com a proposta de preços, a licitante deverá apresentar a declaração de que
atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para o certame, e os certificados e/ou
declarações exigidos no presente Termo de Referência, bem como que a licitante possui suporte
administrativo, aparelhamento e condições adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado,
disponíveis para a execução do objeto desta licitação.

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. JURÍDICA

4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

4.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

4.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

4.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

4.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

4.3. QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA​

4.3.1. Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

4.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

4.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
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4.3.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

5. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

5.1. A aquisição será feita de forma direta através da dispensa de licitação, em conformidade
com o art. 75, II, da lei 14.133/2021.DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

 

Adm. Mychel Cosme de Almeida Paes Barreto
Presidente do CRA-PE
CRA-PE nº 7535
 
 
 
Adm. Diogo Chaves Gonçalves Torres
Assessor de Marketing
CRA-PE nº  11.166
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Adm. Mychel Cosme de Almeida Paes Barreto,
Presidente, em 18/06/2024, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. Diogo Chaves Gonçalves Torres, Analista de
Compras, em 18/06/2024, às 16:25, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o
código verificador 2681209 e o código CRC 18C9615E.

 

 

 

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 476905.001324/2024-05 SEI nº 2681209
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